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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : FELIPE VARELA CAON - SP407087
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : ELMIRO IVAN BARBOSA DE SOUZA - GO022342
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 489 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. CONSUMIDOR. PROCON. MULTA. LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO E 
RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MÉRITO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que é alegada a 
ofensa ao art. 489 do Código de Processo Civil de forma genérica, sem a indicação 
específica dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter-se manifestado, o que 
inviabiliza a compreensão da controvérsia. Incide, assim, no caso em questão, o óbice 
previsto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. O Tribunal de origem reconheceu a obediência ao devido processo legal, 
bem como a razoabilidade do valor fixado a título de multa. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 
não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. Esta Corte Superior possui orientação consolidada segundo a qual é 
vedado ao Poder Judiciário o exame do mérito do ato administrativo. A conclusão 
veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem está em harmonia com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o 
disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : FELIPE VARELA CAON - SP407087
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : ELMIRO IVAN BARBOSA DE SOUZA - GO022342
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 489 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. CONSUMIDOR. PROCON. MULTA. LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO E 
RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MÉRITO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que é alegada a 
ofensa ao art. 489 do Código de Processo Civil de forma genérica, sem a indicação 
específica dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter-se manifestado, o que 
inviabiliza a compreensão da controvérsia. Incide, assim, no caso em questão, o óbice 
previsto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. O Tribunal de origem reconheceu a obediência ao devido processo legal, 
bem como a razoabilidade do valor fixado a título de multa. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 
não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. Esta Corte Superior possui orientação consolidada segundo a qual é 
vedado ao Poder Judiciário o exame do mérito do ato administrativo. A conclusão 
veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem está em harmonia com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o 
disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO PAN S.A. contra a 
decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, IV, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. MULTA. 
VALOR EXCESSIVO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A 
ORIENTAÇÃO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO BANCO PAN S. A.

O agravante afirma ter indicado omissão quanto aos argumentos que o 
Tribunal de origem deixou de analisar, por entender que o Poder Judiciário não poderia 
revisar o mérito de atos administrativos.

Aduz, ainda, a possibilidade de superação da Súmula 83/STJ, em razão da 
evidente violação da lei federal, e a desnecessidade de reexame de matéria fático-
probatória.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 500/512).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

É deficiente a fundamentação do recurso especial em que é alegada a 
ofensa ao art. 489 do Código de Processo Civil de forma genérica, sem a indicação 
específica dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter-se manifestado, o que 
inviabiliza a compreensão da controvérsia. Incide, assim, no caso em questão, o óbice 
previsto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim 
se manifestou (fls. 322/323):

Verifico, ainda, que o mencionado órgão (PROCON GOIÁS) concluiu que a 
empresa recorrente praticou infração à legislação consumerista, consubstanciada 
na violação ao direito de informação do consumidor e vício na prestação de 
serviço, determinando, de consequência, a aplicação de multa, no montante de R$ 
20.588,24 (vinte mil, quinhentos e oitenta e oito reais e vinte e quatro centavos) - 
(evento nº 01, doc. 07, fls. 01/04).
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(...)

Desta forma, o exame da presente insurgência restringir-se-á, 
exclusivamente, à pertinência ou não da multa fixada, em especial, a sua 
adequação aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

Na espécie, observa-se que todos os trâmites legais foram respeitados no 
feito administrativo, tendo o banco recorrente sido devidamente notificado a 
apresentar defesa (evento nº 01,doc. 06) e, inclusive, recorreu administrativamente 
(evento nº 01, docs. 07, fls. 08/12), motivo pelo qual não há falar em afronta ao 
contraditório e à ampla defesa, não logrando êxito, portanto, o infrator, comprovar 
qualquer mácula que ensejasse a anulação da penalidade que lhe fora imposta, 
especialmente a ausência de motivação.

O Tribunal de origem reconheceu a obediência ao devido processo legal, 
bem como a razoabilidade do valor fixado a título de multa. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 
não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCON. 
VALOR DA MULTA. CONCLUSÃO DA CORTE DE ORIGEM PELA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. CONSIDERAÇÃO DAS 
PARTICULARIDADES DO CASO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 
destacando a multa aplicada pelo Procon atendeu aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, tendo sido graduada de acordo com os critérios previstos 
no art. 57 do CDC.

2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 
questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.349.358/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 18/11/2019; AgInt no AREsp 1.424.692/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 26/9/2019; REsp 1.816.767/GO, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 12/9/2019; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.708.400/SP, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/8/2019; AgInt no AREsp 
1.100.236/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
10/5/2019.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.601.221/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 
28/4/2021.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
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CONSUMERISTA. APLICAÇÃO DE MULTA PELO PROCON. REVISÃO. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACORDO CELEBRADO ENTRE FORNECEDOR E 
CONSUMIDOR. NÃO EXCLUI APLICAÇÃO DA SANÇÃO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA N. 211/STJ.

1. A Corte de origem entendeu pela existência da infração praticada pela 
recorrente e redução da multa aplicada pelo Procon, com base nos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.

2. Dessa forma, a aferição do cometimento da infração questionada e da 
proporcionalidade da sanção administrativa, notadamente no que tange ao valor da 
multa, imposta à luz da gravidade da infração, dos antecedentes do infrator e da 
situação econômica deste, com supedâneo no Código de Defesa do Consumidor, 
demanda, necessariamente, a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o 
que esbarra no óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

3. Outrossim, a admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara 
dos dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas 
quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera 
alegação genérica.

4. O art. 107, VI, do CP, tido por violado nas razões recursais, não contém 
comando normativo capaz de infirmar o fundamento utilizado no acórdão 
combatido para afastar a pretensão da ora recorrente. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a 
exata compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula n. 284/STF.

5. Ainda que ultrapassados esses óbices processuais, o STJ possui o 
entendimento de que o acordo celebrado entre o fornecedor e o consumidor não 
afasta a incidência da sanção administrativa prevista no Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), sendo correta, no caso, a aplicação da multa, conforme 
previsto no art. 56, I, do CDC.

6. Por fim, carecem de prequestionamento a assertiva de violação dos arts. 
85, §§ 3º e 5º, e 86 do CPC e das teses a eles relacionadas. Com efeito, o 
requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão pelo Tribunal 
de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

7. Desse modo, não tendo sido apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, aplicável à espécie o teor da Súmula n. 
211/STJ.

8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.749.751/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
22/2/2022, DJe de 15/3/2022.)

Por fim, esta Corte Superior possui orientação consolidada segundo a qual é 
vedado ao Poder Judiciário o exame do mérito do ato administrativo.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
VEDAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DE INTERVIR EM QUESTÕES ATINENTES 
AO MELHOR PADRÃO DE CORREÇÃO DA PROVA. JUÍZO DE 

Documento eletrônico VDA37877101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 09/08/2023 15:20:36
Código de Controle do Documento: a0f24e90-cb36-44c1-98a1-f098009dc80d



COMPATIBILIDADE DO CONTEÚDO DAS QUESTÕES DO CONCURSO COM O 
PREVISTO NO EDITAL DO CERTAME. PERMISSÃO EXCEPCIONAL. TEMA N. 
485/STF. PREVISÃO DE MATÉRIA NO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 
DESNECESSIDADE DE PORMENORIZAÇÃO EXAUSTIVA. PRECEDENTES DO 
STF E DO STJ.

I - Cuida-se de mandado de segurança com pedido liminar contra ato 
alegadamente coator da e. Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça e do 
Diretor Geral do Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de 
Promoção de Eventos - Cebraspe. Sustenta o impetrante, em síntese, que: a) 
submeteu-se ao concurso público para o cargo de analista administrativo do STJ; 
b) recorreu contra o gabarito da Questão n. 106, uma vez que seu conteúdo 
"(receita do resultado primário) é cobrado em provas para cargos da área contábil 
e auditores de diversos órgãos, na disciplina de Contabilidade Pública, por meio do 
Manual de Contabilidade Pública Aplicada ao Setor Público (MCASP)" (fl. 4) e, 
além disso, não estava previsto no edital; c) seu recurso não foi provido; d) não 
recebeu a motivação do indeferimento de seu recurso. Às fls. 137-139, indeferiu-se 
o pedido liminar. Contra essa decisão, o impetrante interpôs agravo interno, o qual 
não foi conhecido por esta Corte Especial. Notificadas as autoridades coatoras, a 
Diretora-Geral do Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de 
Promoção de Eventos - Cebraspe prestou as informações necessárias. O 
Ministério Público Federal, por não vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que 
possam ser imputados às autoridades impetradas, opinou pela denegação da 
segurança.

II - O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a extensão do controle 
jurisdicional sobre o ato administrativo que profere avaliação de questões em 
concurso público, firmou a seguinte tese: "Não compete ao Poder Judiciário, no 
controle de legalidade, substituir banca examinadora para avaliar respostas dadas 
pelos candidatos e notas a elas atribuídas" (RE n. 632.853, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 23/4/2015, Acórdão Eletrônico Repercussão 
Geral - Mérito DJe-125 Divulg 26/6/2015 Public 29/6/2015). Nesse sentido são, 
também, os precedentes desta Corte: AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no RMS n. 
57.018/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
24/9/2019, DJe 26/9/2019; AgInt no RMS n. 57.626/MA, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 11/6/2019, DJe 7/8/2019; AgInt no RMS n. 
50.878/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 
15/4/2019; RMS n. 59.202/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 26/2/2019; AgInt no RE nos EDcl no REsp n. 
1.697.190/PE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado 
em 27/11/2018, DJe 3/12/2018; AgRg no RMS n. 47.741/MS, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 2/12/2015; 
RMS n. 45.660/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
19/8/2014, DJe 26/8/2014.

III - O impetrante, no entanto, assevera que pretende que seja feito o controle 
do conteúdo de prova de acordo com os limites do edital, o que, segundo ele, é 
admitido pela jurisprudência. De fato, o próprio Ministro Gilmar Mendes, no 
julgamento do RE n. 632.853/CE, indicou ser possível, excepcionalmente, o 
controle do conteúdo das questões do concurso com o previsto no edital do 
certame.

IV - Acerca da pormenorização do conteúdo programático no edital do 
certame, assim se posicionou o Supremo Tribunal Federal em 28 de agosto de 
2012, no julgamento do MS n. 30.860, da relatoria do e. Ministro Luiz Fux: "2. 
Havendo previsão de um determinado tema, cumpre ao candidato estudar e 
procurar conhecer, de forma global, todos os elementos que possam 
eventualmente ser exigidos nas provas, o que decerto envolverá o conhecimento 
dos atos normativos e casos julgados paradigmáticos que sejam pertinentes, mas 
a isto não se resumirá. Portanto, não é necessária a previsão exaustiva, no edital, 
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das normas e dos casos julgados que poderão ser referidos nas questões do 
certame." Precedentes: AgInt no RMS n. 51.707/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/3/2020, DJe 11/3/2020; RMS n. 
58.371/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
21/9/2018.

V - Assim, não ficando evidenciado o descumprimento às regras previstas no 
edital do certame, tampouco a ofensa aos princípios norteadores do concurso 
público, é de se afastar o alegado direito líquido e certo da anulação da questão. 
Denega-se a segurança. (MS n. 24.453/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Corte Especial, julgado em 17/6/2020, DJe de 29/6/2020.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR DA RECEITA FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR (PAD). PENA DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. CONTROLE 
JURISDICIONAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXAME DA 
REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO E DA LEGALIDADE DO ATO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO DO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.

1. Processo administrativo que aplicou penalidade de cassação da 
aposentadoria ao impetrante, por concluir que o impetrante valeu-se do cargo que 
ocupava junto à Receita Federal para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 
detrimento da dignidade da função pública.

2. O exame do servidor por junta médica (art. 160 da Lei 8.112/90) só é 
imperativo na hipótese em que haja dúvida razoável de que o servidor tivesse ao 
tempo dos fatos condições de assumir a responsabilidade funcional pelos atos a 
ele atribuídos.

3. No caso em exame a Comissão Processante explicitou os motivos pelos 
quais concluiu que não havia motivo para duvidar da capacidade mental do 
impetrante, de modo que não se configura cerceamento de defesa.

4. O exame da prova produzida no PAD foi feito de forma fundamentada pela 
autoridade impetrada, que conclui pela participação dolosa do impetrante nos atos 
a ele imputados a partir dos elementos de prova indicados e sopesados no 
Relatório Final da Comissão processante, adotado pela autoridade impetrada.

5. A avaliação da gravidade da infração efetuada em sede de Processo 
Administrativo Disciplinar, se não ultrapassa a esfera do proporcional e do 
razoável, como nos presentes autos, não se sujeita à revisão judicial.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no MS n. 25.060/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 11/9/2019, DJe de 16/9/2019.)

A conclusão veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem está 
em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo 
na hipótese o disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida").

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.017.136 / GO
Número Registro: 2021/0357384-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : FELIPE VARELA CAON - SP407087
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : ELMIRO IVAN BARBOSA DE SOUZA - GO022342

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : FELIPE VARELA CAON - SP407087
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : ELMIRO IVAN BARBOSA DE SOUZA - GO022342

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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